
PARECER N° 1822, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 814, DE 2016
De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir a prioridade de atendimento nas Delegacias de Polícia Civil para emissão do boletim de ocorrência em caso de morte natural em domicílio.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 165ª a 169ª Sessões Ordinárias, de 10 a 21 de novembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto objetiva instituir a prioridade de atendimento para a emissão de boletim de ocorrência nas Delegacias da Polícia do Estado, nos casos de morte natural em domicílio. A prioridade de atendimento no caso em tela é fundamental para que seja dado o devido respeito à sociedade.
Desta forma, o projeto não concorre para o aumento de despesas públicas nem para a redução de receitas, devendo ser aprovado conforme essa justificativa.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 814, de 2016.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/11/2017.

a) Orlando Bolçone – Presidente

Teonilio Barba – Enio Tatto – Cássio Navarro – Edmir Chedid – Edson Giriboni – Orlando Bolçone 

